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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31.12.2021

ATIVO 31.12.2021 31.12.2020
Ativo Circulante 89.445.570,67 42.945.814,14
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 48.799.852,91 37.659.498,32
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 403,57 1.878,96
Aplicações Financeiras (Nota 3.1 / 3.2) 48.799.449,34 37.657.619,36
Valores a Receber (Nota 3.3) 31.360.731,46 0,00
Valores a Receber–Prefeitura
Mun. de São Paulo (Nota 3.3.1) 31.360.731,46 0,00

Outros Créditos (Nota 3.4) 710.568,51 373.115,37
Adiantamentos e outros
créditos – Saúde (Nota 3.4.1) 710.568,51 373.115,37

Estoques 8.521.464,13 4.856.338,81
Materiais utilizados no setor
Nutrição – saúde (Nota 3.5) 91.539,25 64.109,83

Materiais utilizados no setor
Farmácia – saúde (Nota 3.5) 4.763.131,46 1.812.905,13

Materiais de almoxarifado –
saúde (Nota 3.5) 1.358.306,26 2.077.343,29

Empréstimo de materiais a
terceiros - Saúde (Nota 3.5) 235.593,61 29.878,00

Operações com Materiais de
Terceiros - Saúde (Nota 3.5) 2.072.893,55 872.102,56

Despesas Antecipadas 52.953,66 56.861,64
Prêmio de seguro à Vencer (Nota 3.6) 52.953,66 56.861,64
Ativo Não Circulante 31.728.973,22 32.593.951,90
Ativo Realizável a Longo Prazo (Nota 3.7.) 0,00 0,00
Ativo Imobilizado -
Bens de Terceiros (Nota 3.8) 31.401.539,04 32.140.360,78

Imobilizado - Bens de
Terceiros (Nota 3.8.1) 37.648.643,67 34.591.684,84

Ajuste Vida útil Econômica
Bens Móveis – Saúde (Nota 3.81/3.8.2) (6.247.104,63) (2.451.324,06)

Ativo Intangível 327.434,18 453.591,12
Intangível de Terceiros (Nota 3.8.1) 603.661,62 603.661,62
Ajuste Vida útil Econômica
 Intangível – Saúde (Nota 3.8/3.8.2) (276.227,44) (150.070,50)
Total do Ativo 121.174.543,89 75.539.766,04
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.2021 31.12.2020
Passivo Circulante 89.378.822,78 42.945.814,14
Fornecedores (Nota 3.9) 1.522.045,45 3.829.994,38
Serviços de Terceiros PF/PJ (Nota 3.10) 6.165.299,21 7.588.658,17
Salários a Pagar (Nota 3.11) 3.325.495,84 3.177.182,01
Contribuições a Recolher (Nota 3.12) 906.442,91 797.594,67
Impostos a Recolher (Nota 3.13) 755.972,56 537.759,42
Provisão de Férias (Nota 3.14) 4.595.416,85 3.878.807,47
Provisão de FGTS sobre Férias (Nota 3.14) 366.903,45 309.887,03
Obrigações Tributárias (NOTA 3.15) 872.042,23 935.673,45
Outras Contas a Pagar –
 Saúde (Nota 3.16/3.16.1) 1.653.488,52 1.295.136,51
Recebimento Materiais de
 Terceiros – Saúde (Nota 3.16.2) 846.767,27 14.992,12
Operações c/Materiais
 Terceiros – Saúde (Nota 3.16.2) 1.227.153,06 872.102,56
Diversos a Pagar - Saúde (Nota 3.16) 0,00 0,00
Valores a Realizar –
 Contrato/Convênio (Nota 3.17) 67.141.795,43 19.708.026,35
Passivo Não Circulante 31.795.721,11 32.593.951,90
Bens Móveis de Terceiros (Nota 3.8/3.8.1) 38.252.305,29 35.195.346,46
Ajustes de vida útil Econômica-
 Bens Móveis (Nota 3.8/3.8.2) (6.523.332,07) (2.601.394,56)
Outras Obrigações
 com Terceiros (Nota 3.18) 66.747,89 0,00
Provisão Despesas
 Proc. Cíveis (Nota 3.18.1) 30.000,00 0,00
Provisão Despesas Proc.
 Trabalhista (Nota 3.18.1) 36.747,89 0,00
Patrimônio Líquido 0,00 0,00
Resultado do Exercício (Nota 5) 0,00 0,00
Total do Passivo 121.174.543,89 75.539.766,04
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Receita Bruta de Serviços 2021 2020
 Prestados com Restrições 231.804.727,16 199.476.340,04
PMSP - Prefeitura
 Municipal de São Paulo (Nota 4.1) 208.297.317,43 181.706.771,36
Outras Receitas (Nota 4.1) 1.005.476,50 651.634,98
Isenção usufruída - INSS
 Serv. Próprios (Nota 9.1) 15.686.035,73 11.259.502,50
Isenção usufruída - INSS
 Serv. Terceiros (Nota 9.1.) 201,60 0,00
Isenção usufruída – COFINS (Nota 9.2) 6.248.919,52 5.451.203,14
Isenção usufruída – PIS (Nota 9.3) 564.867,52 405.309,97
Trabalho Voluntário Estatutário (Nota 9.4) 1.908,86 1.918,09
(+) Outras Receitas com Restrições 585.436,78 1.697.558,73
Descontos Recebidos (Nota 4.1) 236.273,59 0,90
Outras Receitas Não operacionais (Nota 4.1) 34.090,31 0,00
Outras Receitas Doações (Nota 4.1) 289.065,41 1.697.557,83
Despesas Anuladas
 Exerc. Anterior (Nota 4.1.1) 26.007,47 0,00
(=) Receita Líquida com Restrições 232.390.163,94 201.173.898,77
Custos e Despesas
(-) Custos Operacionais
 com Restrições 204.814.328,59 168.401.879,42
(-) Serviços - Pessoal Próprio (Nota 4.2) 58.511.149,65 41.654.165,53
(-) Serviços - Terceiros P.
 Jurídica (Nota 4.2) 94.770.196,24 72.538.657,90
(-) Manutenção e Conservação (Nota 4.2) 5.676.054,24 4.153.480,21
(-) Mercadorias (Nota 4.2) 29.415.607,38 17.380.217,95
(-) Custos com Bens
 Permanentes (Nota 4.2) 2.068.462,94 22.732.891,42
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serv. Próprios (Nota 9.1) 13.873.094,12 9.597.127,93
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serv. Terceiros (Nota 9.1.) 201,60 0,00
(-) Isenção usufruída - PIS
 Serv. Próprios (Nota 9.3) 499.562,42 345.338,48
(=) Superávit/Défi cit
 Bruto com Restrições 27.575.835,35 32.772.019,35
(-) Despesas Operacionais
 com Restrições 27.575.835,35 32.772.019,35
(-) Serviços - Pessoal Próprio (Nota 4.2) 8.971.832,81 8.686.667,66
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica (Nota 4.2) 3.284.183,48 2.158.656,42
(-) Manutenção e Conservação (Nota 4.2) 4.139.231,66 3.350.158,79
(-) Mercadorias (Nota 4.2) 835.459,27 1.253.269,58
(-) Despesas de Bens
 Permanentes (Nota 4.2) 988.495,89 9.306.818,47
(-) Financeiras (Nota 4.2) 72.815,98 42.823,42
(-) Tributos (Nota 4.2) 149.264,67 142.474,70
(-) Outras Despesas (Nota 4.2)1 1.005.476,50 655.683,02
(-) Isenção usufruída - INSS
 Serv. Próprios. (Nota 9.1) 1.812.941,61 1.662.374,57
(-) Isenção usufruída – COFINS (Nota 9.2) 6.248.919,52 5.451.203,14
(-) Isenção usufruída – PIS (Nota 9.3) 65.305,10 59.971,49
(-) Trabalho Voluntário Estatutário (Nota 9.4) 1.908,86 1.918,09
(=) Superávit/Défi cit do
 Exercício c/ Restrições 0,00 0,00
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade
Gerenciada: SPDM – Hospital Municipal Parelheiros. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia Geral de 
Associados da SPDM e Parecer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30 de Abril de 2022. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2022. Prof.
Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM.

Fluxos de caixa nas atividades operacionais 2021 2020
Resultado do Exercício 0,00 0,00
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (31.360.731,46) 7.600.000,00
(Aumento) Redução outros créditos (337.453,14) 1.764.380,37
(Aumento) Redução de
despesas antecipadas 3.907,98 (56.861,64)

(Aumento) Redução em estoque (2.478.299,67) (3.569.575,22)
Aumento (Redução) em fornecedores (3.731.307,89) 6.697.475,74
Aumento (Redução) nas
doações/Contas de gestão 47.433.769,08 (20.184.582,57)

Aumento (Redução) em contas
a pagar e provisões 1.610.469,69 1.866.751,55

Aumento (Redução) Bens de Terceiros (864.978,68) 29.577.297,27
Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais 10.275.375,91 23.694.885,50

Adição de Bens de Terceiros 864.978,68 (29.577.297,27)
Caixa líquido proveniente das
atividades de investimentos 864.978,68 (29.577.297,27)

Caixa líquido proveniente das
atividades de fi nanciamentos 0,00 0,00

Aumento (Redução) no caixa
e equivalentes de caixa 11.140.354,59 (5.882.411,77)

Caixa e equivalentes de caixa
no início do período 37.659.498,32 43.541.910,09

Caixa e equivalentes de caixa
no fi nal do período 48.799.852,91 37.659.498,32
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

 2021  2020
1 – Receitas  232.153.890,35  201.173.897,87
1.1) Prestação de Serviços 209.304.702,79 182.360.324,43
1.2) Outras Receitas (-) Receitas
 Anuladas do Exérc. Anterior 349.163,19 1.697.557,83
1.3) Isenção Usufruída sobre Contribuições 22.500.024,37 17.116.015,61
2 - Insumos Adquiridos de
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) (138.222.048,54) (127.672.326,72)
2.1) Custos das Mercadorias Utilizadas
 nas Prestações de Serviços (29.415.607,38) (17.380.217,95)
2.2) Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outro (104.671.189,85) (77.553.892,44)
2.3) Perda / Recuperação
 de Valores Ativos (3.056.958,83) (32.039.709,89)
2.4) Outros (1.078.292,48) (698.506,44)
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 93.931.841,81 73.501.571,15
4- Retenções 0,00 0,00
5 - Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade (3-4) 93.931.841,81 73.501.571,15
6 - Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 236.273,59 0,90
6.1) Receitas Financeiras 236.273,59 0,90
7 - Valor Adicionado Total (5+6) 94.168.115,40 73.501.572,05
8 - Distribuição do Valor Adicionado 94.168.115,40 73.501.572,05
8.1) Pessoal e Encargos (67.484.891,32) (50.342.751,28)
8.2) Impostos, Taxas e Contribuições (149.264,67) (142.474,70)
8.3) Juros (0,00) (0,00)
8.4) Aluguéis (4.033,935,04) (5.900.330,46)
8.5) Isenção Usufruída
 sobre Contribuições (22.500.024,37) (17.116.015,61)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

continua...

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras: A Entidade, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina é uma Associação civil sem fi ns lu-
crativos, de natureza fi lantrópica, reconhecida de utilidade pública estadual 
e municipal, respectivamente pelos decretos nºs 57.925, de 04/03/1966, 
40.103 de 17/05/1962. A SPDM é uma instituição fi lantrópica, que busca a 
sustentabilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no 
sistema de governança corporativa e na alta competência de seus colabora-
dores. Fundada em 1933, atualmente é dirigida por um Conselho Adminis-
trativo, eleito pela Assembleia de Associados e tem, hoje, como principal ob-
jetivo a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), bem como outros hospi-
tais, centros de assistência e unidades afi ns. Dentro dos seus objetivos, por 
ser Entidade Filantrópica com atividade preponderante na área da saúde, a 
SPDM atua em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 
12.101 de 27 de novembro de 2009 e na Lei Complementar 187, de 16 de-
zembro de 2021. Características da Unidade Gerenciada: O Hospital Mu-
nicipal de Parelheiros está localizado no extremo sul da capital paulista, a 
unidade benefi cia os moradores de Parelheiros, Marsilac e outros bairros da 
região, com uma população estimada de 2,7 milhões de pessoas. São 20 lei-
tos de unidades de terapia intensiva (UTIs), cerca de 250 leitos hospitalares, 
sete salas cirúrgicas e quatro salas direcionadas ao centro obstétrico. A par-
tir da chamada Pública 001/2016 SMS 6/NTCSS, em 10 de Março de 2018, 
a SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina fi rmou 
com a Secretaria de Saúde do Município de São Paulo, o Contrato de Ges-
tão Nº 01/2018 – Processo nº 2016-0.062.861-0. Em 2021 foi inserido os 
Termos Aditivos, 16/2020, 017/2021, 018/2021, 019/2021, 020/2021, 
021/2021 a este Contrato de Gestão, com valor global de R$ 254.125.457,10 
(Duzentos e Cinquenta e Quatro Milhões Cento e Vinte e Cinco Mil Quatro-
centos e Cinquenta e Sete Reais e Dez Centavos) que tem por objeto a ope-
racionalização da gestão e execução dos serviços para o desenvolvimento 
de atividades de atendimento do Hospital Municipal de Parelheiros, pelo 
prazo de 60 meses, que teve suas atividades iniciadas em 29/03/2018. 1 – 
Imunidade Tributária: A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tri-
butária disposta no artigo 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e ar-
tigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988. 
Isenção Tributária e característica da isenção: A SPDM também se en-
quadra no conceito de isenção das Contribuições Sociais, nos termos da lei, 
por tratar-se de instituição privada, sem fi ns lucrativos e econômicos, com 
atuação preponderante na área da saúde, conforme previsto nos artigos 12 
e 15 da Lei nº 9.532/97, combinados com o artigo 1º da Lei nº 12.101/09 al-
terada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto nº 8.242/2014 e o 
que dispõe a Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021. 2 – 
Apresentações das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras de 2021, a Entidade observou as principais altera-
ções trazidas pela Lei nº 11.638/2007, Medida Provisória nº 449/2008 e Lei 

nº 11.941/09 que promoveram modifi cações quanto à elaboração e divulga-
ção das demonstrações contábeis individuais, antes previstas na Lei nº 
6.404/76, que agora passam a ser observadas não apenas pelas socieda-
des por ações, mas também as empresas de grande porte. A SPDM elabo-
rou suas demonstrações fi nanceiras em observância as melhores práticas 
contábeis adotadas no Brasil, levando em consideração a adoção de nor-
mas contábeis como o Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) – Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro, que tem por objetivo fornecer informa-
ções fi nanceiras sobre a entidade; NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assis-
tência Governamentais, que trata da contabilização e divulgação de subven-
ção governamental; e ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros 
a qual estabelece critérios e procedimentos específi cos de avaliação, de re-
conhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das 
demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas 
em notas explicativas de entidade sem fi nalidade de lucros. 2.1 – Formali-
dade da Escrituração Contábil – ITG 2000 (R1) e CTG 2001 (R3): As de-
monstrações contábeis individuais da SPDM foram elaboradas em confor-
midade com a Norma Contábil ITG 2000 (R1), que estabelece critérios e 
procedimentos a serem adotados pela entidade para a escrituração contábil 
de seus fatos patrimoniais, por meio de qualquer processo, bem como a 
guarda e a manutenção da documentação e de arquivos contábeis e a res-
ponsabilidade do profi ssional da contabilidade; e CTG 2001 (R3) que defi ne 
as formalidade da escrituração contábil em forma digital para fi ns de atendi-
mento ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). A entidade apre-
senta seus documentos e livros contábeis em conformidade com a Instru-
ção Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que exige a apresen-
tação de Escrituração Contábil Digital (ECD) para as pessoas jurídicas imu-
nes e isentas, incluindo livro diário, livro razão, balancetes diários e balan-
ços, assinados digitalmente com certifi cado digital, a fi m de garantir a auto-
ria, autenticidade, integridade e validade jurídica do documento digital. 2.2 – 
Nome Empresarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: Razão 
Social - SPDM – ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA MEDICINA; Nome Fantasia - HOSPITAL MUNICIPAL PARELHEIROS; 
Endereço – Rua Euzébio Coghi, 841, Jardim Roschel – São Paulo – SP 
CEP: 04.883-290; CNPJ - 61.699.567/0080-96. 3 – Principais Práticas 
Contábeis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações: Em todas as 
suas unidades os registros contábeis são realizados da maneira estabeleci-
da pela matriz e são acatadas todas suas orientações. Face aos inúmeros 
conceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos 
que deram origem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles 
os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece norma ITG 2002 
(R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros e suas alterações. O plano de 
contas adotado atende aos requisitos da Lei 11.638/2007. Segundo o ma-
nual do CFC, o plano de contas consiste em um conjunto de títulos, apre-
sentados de forma coordenada e sistematizada, previamente defi nidos, nele 

traduzida a estrutura das contas a serem utilizadas de maneira uniforme 
para representar o estado patrimonial da entidade, e de suas variações, em 
um determinado período. Nesse sentido a função e o funcionamento das 
contas serão utilizados conforme a codifi cação do plano de contas. 3.1 - 
Caixa e Equivalentes de Caixa: Os valores contabilizados neste subgrupo
representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem 
como recursos que possuem as mesmas características de liquidez de cai-
xa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias.
                                                                                     (Em Reais) R$
 31.12.2021 31.12.2020
Saldo em Caixa 0,00 0,00
Saldo em Bancos 403,57 1.878,96
Aplicações Financeiras 48.799.449,34 37.657.619,36
Total 48.799.852,91 37.659.498,32
Os recursos fi nanceiros disponíveis para a unidade gerenciada são manti-
dos em conta corrente bancária ofi cial e representam em 31.12.2021 o mon-
tante de R$ 403,57 (Quatrocentos e Três Reais e Cinquenta e Sete Centa-
vos) conforme demonstrado no quadro acima. 3.2 - Aplicações Financei-
ras: As aplicações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido 
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com 
base no regime de competência. As aplicações são referenciadas como 
sendo com restrição, uma vez que os valores encontram-se aplicados por 
força de contrato de gestão, cujo rendimento reverte em favor do contratan-
te e não da SPDM. Para melhor visualização segue quadro demonstrativo:
Instituição Tipo de Rentabilidade Saldo em
 Financeira Aplicação % no Mês 31/12/2021
Banco Bradesco S/A CDB / RDB 0,0081 40.362.826,46
Banco Bradesco S/A CDB / RDB 1,0885 323,92
Banco Bradesco S/A CDB 0,0067 312,74
Banco Brasil S/A CDB/ RDB 0,0726 6.109.983,34
Banco Brasil S/A Poupança 0,0048 2.326.002,88
Total   48.799.449,34
(*) a instituição mantém esforços para operar com as melhores taxas dispo-
níveis na instituição fi nanceira. 3.3 - Contas a Receber: A prática contábil
adotada é pelo regime de competência para registro das mutações patrimo-
niais. Conforme NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamen-
tais e ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros a entidade pas-
sou a constituir provisionamentos e outros valores a receber referentes às 
execuções de seus contratos de gestão, convênios e outros tipos de Assis-
tências Governamentais para que quando do reconhecimento no resultado, 
não traga desequilíbrio entre receitas e despesas provisionadas. 3.3.1 – Va-
lores a Receber: Os valores registrados nesta conta em 31.12.2021 repre-
sentam valores a receber de curto prazo (CP), celebrados entre a SPDM – 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina e a Prefeitura Mu-
nicipal São Paulo, por intermédio do NTCSS-SMS, R$ 31.360.731,46.(Trin-
ta e Um Milhões Trezentos e Sessenta Mil Setecentos e Trinta e Um Reais e
Quarenta e Seis Centavos) 3.4 – Outros Créditos: São as contas a receber 
que não se enquadram nos grupos de contas anteriores, sendo contas a 
curto prazo, normalmente não relacionadas com o objeto principal da Insti-
tuição. 3.4.1 – Adiantamento e Outros Créditos: Os valores classifi cados 
como adiantamentos a fornecedores, compreendem adiantamentos realiza-
dos à fornecedores de benefícios como vale transporte, antecipados no mês
corrente, para utilização no mês subsequente e outros valores a receber, o
saldo desta conta em 31.12.2021 é de R$ 710.568,51. (Setecentos e Dez 
Mil Quinhentos e Sessenta e Oito Reais e Cinquenta e Um Centavos) 3.5 -
Estoques: Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os 
valores de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado e 



...continuação referem-se aos produtos e materiais médico-hospitalares, de 
conservação e consumo, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios, equipa-
mentos de proteção e materiais de terceiros até a data do balanço. O valor 
total escriturado em estoques no exercício de 2021 é de R$8.521.464,13 
(Oito Milhões Quinhentos e Vinte e Um Mil Quatrocentos e Sessenta e Qua-
tro Reais e Treze Centavos). Existem outros materiais de terceiros que são 
mantidos nos estoques de maneira segregada, com controle interno especí-
fi co e integram o rol de itens de terceiros em nosso poder, segue abaixo 
quadro com a composição dos respectivos valores:
                                                                                     Valores em Reais
Tipo 31.12.2021 31.12.2020
Materiais utilizados no setor de Nutrição 80.128,49 64.109,83
Materiais utilizados no setor de Farmácia 4.763.131,46 1.812.905,13
Materiais de Almoxarifado 1.369.717,02 2.077.343,29
Materiais de Terceiros 235.593,61 29.878,00
Operações com Materiais de Terceiros 2.072.893,55 872.102,56
Total 8.521.464,13 4.856.338,81
3.6. – Prêmio de Seguro a Vencer: Demonstração do valor do seguro imó-
vel com vigência de 30/12/2021 á 30/12/2022. 3.7. – Ativo Realizável Lon-
go Prazo: Em 31 de dezembro de 2020 a instituição entendeu por bem que 
não caberia constituir Estimativa de Rescisão Contratual em virtude da 
Cláusula nº 11 do Contrato de Gestão nº 01/2018 prever que os custos rela-
tivos à dispensa com pessoal serão arcados pelo órgão público contratante, 
não cabendo mais realizar tal provisionamento. 3.8. – Ativo Imobilizado: O 
imobilizado de uso da unidade HMP é composto por bens de terceiros os 
quais tiveram seus valores reclassifi cados para atender a legislação atual. 
Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de con-
tratos de gestão ou convênios para os quais possuímos documentos de ces-
são de uso, como também através de doações. Os ativos passaram a estar 
distribuídos da seguinte forma:

3.8. 1 – Imobilizado Bens Terceiros
Demonstrativo da Movimentação do

Imobilizado em 2021 – Bens de Terceiros
 Posição em   Posição em
Descrição 31/12/2020 Aquisição Baixa 31/12/2021
Imobilizado - Bens
 de Terceiros 34.591.684,84 3.056.958,83 0,00 37.648.643,67
Bens Móveis 34.591.684,84 3.056.958,83 0,00 37.648.643,67
Apar Equip Utens
 Méd. Odont. Lab. 28.343.415,33 1.539.011,42 0,00 29.882.426,75
Equip. Proteção/
 Segurança/Socorro 1.725,00 21.735,67 0,00 23.460,67
Equip. Processamento
 de Dados 1.813.291,11 0,00 0,00 1.813.291,11
Mobiliário em Geral 753.040,48 432.909,78 0,00 1.185.950,26
Máq. Utens. e
 Equip. Diversos 3.606.536,48 909.177,48 0,00 4.515.713,96
Aparelho e
 Equip.  Comunicação 797,98 60.492,56 0,00 61.290,54
Equip. para Audio
  Vídeo e Foto 600,00 4.999,00 0,00 5.599,00
Máq. Utens. Escritório 5.453,00 0,00 0,00 5.453,00
Máquinas, Ferramentas
 e Utens. de Ofi cina 40.123,46 9.526,99 0,00 49.650,45
Instalações 26.702,00 41.000,00 0,00 67.702,00
Benfeitorias Proprie-
 dades de Terceiros 0,00 38.105,93 0,00 38.105,93
Total Imobilizado -
 Terceiros 34.591.684,84 3.056.958,83 0,00 37.648.643,67

e Bens, como Propofol, Cisatracúrio, Midazolam, Dextrocetamina, Etomida-
to, Fentalina, Suxametonio, Seringa descantável, álcool isopolidrico 
70%INPM, Agulha, Caixa Coletora, Fresa do Drill, Fresa de Corte, Broca 
Automatica, Centrifuga Refrigerada, com a fi nalidade de promover a pre-
venção e proteção dos seus colaboradores e pacientes no combate à pan-
demia do COVID-19. 5 – Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em 
balanços anteriores, de acordo com apurado na Demonstração das Muta-
ções do Patrimônio Líquido de 2012, e descrito em notas explicativas dos 
anos anteriores a SPDM procedeu a ajustes necessários para se adequar 
ao que estabelecem a Norma NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência 
Governamentais no que se refere ao reconhecimento dos recursos com 
restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros ti-
pos de Assistência Governamental. O patrimônio líquido atualmente não 
apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece a Norma ITG 
2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros que enquanto não atendi-
do os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da As-
sistência Governamental de Contribuição para Custeio e Investimento deve 
ser em conta específi ca do Passivo, de forma que o resultado será sempre 
“zero”.Em virtude da aplicação das normas acima relacionadas, a Entidade 
optou em não divulgar a DMPL - Demonstração da Mutação do Patrimônio 
Líquido, pois não houve movimentação no Patrimônio Líquido nos períodos 
de 2021 e 2020, respectivamente. 6 - Resultado Operacional - Subven-
ção: Em face à adoção da Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 07 
R2 – Subvenção e Assistência Governamentais, a subvenção governamen-
tal deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada 
com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde 
que atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, a apuração do 
resultado do exercício reconhecido em conta específi ca do Patrimônio Lí-
quido representa “zero”. Em 2021, a instituição reconheceu repasses e ou-
tras receitas no montante de de R$ 222.764.725,70 (Duzentos e Vinte e 
Dois Milhões Setecentos e Sessenta e Quatro Mil Setecentos e Vinte e Cin-
co Reais e Setenta Centavos); acrescidos de Outras Receitas no valor de 
R$ 2.851.173,05 (Dois Milhões Oitocentos e Cinquenta e Um Mil Cento e 
Setenta e Três Reais e Cinco Centavos); e deduzidas das Despesas e Cus-
tos Operacionais na ordem de R$ 209.888.230,71 (Duzentos e Nove Mi-
lhões Oitocentos e Oitenta e Oito Mil Duzentos e Trinta Reais e Setenta e 
um Centavos); encerrando o exercício com resultado Superavitário de R$ 
15.727.668,04 (Quinze Milhões Setecentos e Vinte e Sete Mil Seiscentos e 
Sessenta e Oito Reais e Quatro Centavos). 7 – Das Disposições da Lei 
12.101, Portaria 834/2016 MS e Lei Complementar 187 de 2021: Por ser 
Entidade Filantrópica com atividade preponderante na área da saúde, a 
SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 
12.101 de 27 de Novembro de 2009, alterada pela Lei 12.868/13, regula-
mentada pelo Decreto 8.242/14 e, ainda, o que está disposto na Lei Com-
plementar 187/2021, para fazer jus a Certifi cação na área “predominante-
mente” de saúde, deverá alternativamente (Artigo 7º): I - prestar serviços 
ao SUS; II - prestar serviços gratuitos; III - atuar na promoção à saúde; IV - 
ser de reconhecida excelência e realizar projetos de apoio ao desenvolvi-
mento institucional do SUS; e ainda (Artigo 9º): I - celebrar contrato, convê-
nio ou instrumento congênere com o gestor do SUS; e II - comprovar, anual-
mente, a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% 
(sessenta por cento), com base nas internações e nos atendimentos ambu-
latoriais realizados. Podendo ainda (§ 3º para fi ns do disposto no §2º des-
te artigo), no conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, 
poderá ser incorporado estabelecimento vinculado em decorrência de con-
trato de gestão, no limite de 10% (dez por cento) dos seus serviços. A enti-
dade de saúde, deverá informar obrigatoriamente, na forma estabelecida 
em regulamento (Artigo 10º): I - a totalidade das internações e dos atendi-
mentos ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários do SUS; e 
II - a totalidade das internações e dos atendimentos ambulatoriais realiza-
dos para os pacientes usuários do SUS. A Unidade Gerenciada, apresen-
tou em 2021 nesta unidade a seguinte produção:
O HMP apresentou a seguinte produção:

Produção – 2021
Linha de Atendimento SUS
Pronto Socorro/Pronto Atendimento (Urgência/Emergência)
Consulta/ atendimento de urgência (PS/PA) 190.611
Atendimento Ambulatorial - Total
Atendimento não médico 102.415
Consulta Não médica 361
Procedimento Ambulatorial
HD/Cirurgia ambulatorial 5.522
SADT - Total 608.093
Internações
Saida Hospitalar 3.689
Internações 3.683
Nº Cirúrgias 146
Diárias de Uti 19.781
8 – Relatórios de Execução do Contrato de Gestão

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2021
 1º Semestre 2º Semestre Total
Linha de Contra- Reali- Contra- Reali- Contra- Reali-
 Contratação tado zado tado zado tado zado
Internações N/A 3.015 N/A 1.250 N/A 4.265
Saída Hospitalar - Total N/A 3.012 N/A 1.234 N/A 4.246
Saída Hospitalar -
 (Exceto Cl. Cirúrgica) N/A 3.012 N/A 1.026 N/A 4.038
Saída Hospitalar -
 Cl. Cirúrgica N/A N/A N/A 208 N/A 208
Pronto Socorro/Pronto
 Atendimento (Urgência/
 Emergência) N/A 36.089 N/A 56.883 N/A 92.972
Atendimento não
 médico - TOTAL N/A 389 N/A 335 N/A 724
SADT Externo - Total N/A 18.208 N/A 7.559 N/A 25.767

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2021
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio 222.764.725,70 0,00
Receitas Financeiras e Outras Receitas 2.851.173,05 0,00
Total das Receitas 225.615.898,75 0,00
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 64.258.459,64 0,00
Despesas com Materiais,
 Serviços e Outras Despesas 143.767.508,54 1.862.262,53
Total das Despesas 208.025.968,18 1.862.262,53
9 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos na Lei 
Complementar nº 187 de 16/12/2021, a Instituição teve o seu Certifi cado de 
Entidade Benefi cente de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS- 
Saúde), deferido conforme portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de dezembro 
de 2016, publicada no Diário Ofi cial da União em 08/12/2016, com validade 
de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção 
do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) que 
também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a 
receita bruta das empresas em geral, destinada a fi nanciar a seguridade 
social. Em 15 de Dezembro de 2020, a entidade protocolou, tempestiva-
mente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento de renovação, 
conforme Processo nº/ 25000.177286/2020-01, o qual aguarda deferimen-
to. Os montantes das isenções usufruídas durante o exercício de 2021 se 
encontram registrados em contas específi cas de receita e totalizou R$ 
22.500.024,37 (Vinte e Dois Milhões Quinhentos Mil Vinte e Quatro Reais e 
Trinta e Sete Centavos) Em face de a Entidade ser reconhecida como Enti-
dade Benefi cente de Assistência Social, e ter como área de atuação pre-
ponderante a da Saúde, além de atuar nas áreas de educação e assistên-
cia social, tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na Lei Comple-
mentar nº 187 de 16/12/2021, em seu artigo 3º, inciso VII, que prevê a apre-
sentação de demonstrações contábeis e fi nanceiras, devidamente audita-
das por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regio-
nais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao 
limite fi xado pelo inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, dentro outros requisitos. As isenções e contri-
buições sociais usufruídas são referentes a INSS Patronal sobre a folha de 
pagamentos de serviços próprios, COFINS e PIS sobre folha de pagamen-
tos de serviços próprios. 9.1 – Isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre a folha de pagamento de empregados e serviços pró-
prios e de terceiros PF: Conforme descrito no item 9 - Contribuições So-
ciais, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da 
Lei complementar 187/2021, a Entidade usufruiu ano exercício de 2021, da 
isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamen-
to de empregados a qual se encontra registrada em conta específi ca mon-
tante de R$ 15.686.035,73 (Quinze Milhões Seiscentos e Oitenta e Seis Mil 

Demonstrativo da Movimentação dos Ajustes de Vida Útil em 2021 – Bens de Terceiros
Posição em  Ajuste de Posição em Taxas anuais

Descrição 31/12/2020 Baixa Vida Útil 31/12/2021 médias de Ajustes
Ajuste de vida útil de Bens de Terceiros (5.917.321,94) 0,00 (329.782,69) (6.247.104,63) %
Bens Móveis (5.917.321,94) 0,00 (329.782,69) (6.247.104,63)
Apar. Equip. Utens. Méd. Odont. Lab. (4.426.690,00) 0,00 (248.350,85) (4.675.040,85) 10,00
Equip. Proteção/Segurança/Socorro (759,41) 0,00 (97,75) (857,16) 5,00
Equip. Processamento de Dados (768.358,67) 0,00 (30.827,11) (799.185,78) 20,00
Mobiliário em Geral (206.936,77) 0,00 (9.755,30) (216.692,07) 10,00
Máq. Utens. e Equip. Diversos (484.525,42) 0,00 (37.416,27) (521.941,69) 10,00
Aparelho e Equip. Comunicação (4.857,29) 0,00 (677,63) (5.534,92) 20,00
Equip. para Audio, Vídeo e Foto (531,60) 0,00 ( 46,66 ) (578,26) 10,00
Máq. Utens Escritório (1.128,30) 0,00 (45,44) (1.173,74) 10,00
Máquinas, Ferramentas e Utens. de Ofi cina (5.860,99) 0,00 (413,75) (6.274,74) 10,00
Instalações (8.518,78) 0,00 (564,18) (9.082,96) 10,00
Benfeitorias Propriedades de Terceiros (9.154,71) 0,00 (1.587,75) (10.742,46) 50,00
Total do Ajuste de Vida Útil Acumulada (5.917.321,94) 0,00 (329.782,69) (6.247.104,63)
3.8.2 - Ajuste de Vida Útil Econômica Bens Móveis: A instituição efetua 
o ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do 
contratante, através do método linear e utilizando as taxas anuais divulga-
das em nota explicativa 3.8. Ativo Imobilizado, de modo a demonstrar o va-
lor residual dos bens de terceiros. 3.9 - Fornecedores: As obrigações com 
fornecedores são reconhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo 
com os valores praticados no mercado interno. São registrados pelo valor 
de notas fi scais ou faturas provenientes da compra de materiais, medica-
mentos e demais itens de consumo. O prazo médio de pagamento dos for-
necedores é de aproximadamente 120 dias. 3.10 – Serviços de Terceiros 
PF/PJ: Estas obrigações representam a contratação de serviços de tercei-
ros pessoa física e jurídica pela instituição, em sua grande parte relaciona-
dos à contratos de prestação de serviços médicos, serviços gerais, limpe-
za, vigilância e segurança, manutenções preventivas, consultoria e audito-
ria, serviços de remoções etc. 3.11 – Salários a Pagar: De acordo com o 
artigo 76 da CLT – Salário é a contraprestação mínima devida e paga dire-
tamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador ru-
ral, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua o 
pagamento mensalmente das remunerações no quinto dia útil subsequen-
te ao mês de competência. 3.12 – Contribuições a Recolher: Represen-
tam os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumpri-
mento de recolhimentos de INSS, FGTS e PIS. Com relação ao PIS a uni-
dade gerenciada recebeu a Imunidade através do Processo tributário Nº 
2004.61.00.027951-7-/SP, que suspendem a exigibilidade de recolhimento 
do PIS sobre a folha de pagamento a alíquota de 1%/mês. Dessa forma, a 
unidade gerenciada reconheceu os respectivos valores de Isenção e Res-
tituição em suas Demonstrações Contábeis. 3.13 – Impostos a Recolher: 
Representam os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos 
ao cumprimento de recolhimentos de IRRF sobre serviços pessoal próprio 
em regime CLT e ISS sobre os serviços prestados de pessoas físicas au-
tônomas. 3.14 – Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionados 
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 
3.15 - Obrigações Tributárias: As obrigações tributárias de acordo com o 
§1º do artigo 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato ge-
rador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e 
extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obri-
gações de IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, 
relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços de tercei-
ros contratados pelo HMP, o saldo fi nal a pagar em 2021 referentes aos im-
postos citados acima foi de R$ 872.042,23 (Oitocentos e Setenta e Dois 
Mil Quarenta e Dois Reais e Vinte e Três Centavos). Fazem parte de Ou-
tras Taxas Municipais, a TRSS (Taxa de Resíduos Sólidos de Saúde), pelo 
fato do HMP ser um Hospital, está obrigada a recolher junto à PMSP, por 
gerar tais resíduos. 3.16 – Outras Contas à Pagar: Os valores evidencia-
dos em outras contas a pagar referem-se a outras obrigações que num pri-
meiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas do plano de 
contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores não usuais a atividade 
principal da instituição. 3.16.1 – Provisão de Despesas: Refere-se às 

Despesas incorridas no mês anterior a emissão da Nota Fiscal, do qual 
para seguir o Princípio Contábil da Competência que diz: “as receitas e as 
despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em 
que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, inde-
pendentemente de recebimento ou pagamento”, se faz o controle nesta 
conta específi ca, reconhecendo assim a despesa dentro do período ocorri-
do. 3.16.2 – Materiais de Terceiros em nosso Poder: Materiais de tercei-
ros são mantidos nos estoques de maneira segregada, com controle inter-
no específi co e integram o rol de itens de terceiros em nosso poder. (vide 
Nota 3.5 para maiores detalhes) 3.17 – Convênios / Contratos Públicos 
a Realizar: De acordo com a Norma NBC TG 07 (R2) - Subvenção e Assis-
tência Governamentais item 15A e ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalida-
de de Lucros), item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática de con-
tabilização dos valores mantidos no Contrato de Gestão/Convênios com o 
poder público, de forma a evidenciar os valores previstos a serem realiza-
dos, durante a execução do contrato, na execução da atividade operacional. 
3.18 - Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contá-
beis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e no registro de deter-
minados valores, que sejam registrados por estimativa, as quais são esta-
belecidas com o uso de premissas e pressupostos, em relação a eventos 
futuros. Itens signifi cativos registrados com base em estimativas contábeis 
incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recu-
peração, as provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. 
A liquidação das transações registradas com base em estimativas poderá 
resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao proces-
so de sua determinação. A Administração da Entidade revisa periodica-
mente as estimativas e premissas. 3.18.1 – Contingências Passivas: Os 
conceitos aplicados para fi ns de constituição de Contingências além dos 
conceitos estabelecidos para classifi cação dos processos de ações em 
“provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contá-
bil, se encontram em conformidade com o estabelecido na NBC TG 25 (R2) 
- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Em virtude da 
característica de gestão de serviços na área hospitalar, as unidades da 
SPDM por vezes são acionadas em ações cíveis. Tais ações têm por ori-
gem, independente do mérito, tanto casos de supostos erros médicos, in-
denizatórias, quanto processos administrativos e cobranças propostas por 
fornecedores. Houve contingências para aquelas cuja probabilidade de per-
da era tida como “provável”. O valor apurado R$ 30.000,00 (Trinta Mil 
Reais) O montante para o mesmo tipo de ação cível, onde a possibilidade 
de perda era tida como “possível”, o valor apurado foi de R$ 750.000,00 
(Setecentos e Cinquenta Mil Reais). No exercício de suas atividades de 
prestadora de serviços, em 2.021, a SPDM acumula passivos resultantes 
de reclamações trabalhistas “Provável “o montante chegou a R$ 36.747,89 
(Trinta e Seis Mil Setecentos e Quarenta e Sete Reais e Oitenta e Nove 
Centavos) e para ações onde a possibilidade de perda era tida como “pos-
sível”, o montante chegou a R$ 751.422,98 (Setecentos e Cinquenta e Um 
Mil Quatrocentos e Vinte e Dois Reais e Noventa e Oito Centavos).

SPDM - Prontos Socorros Municipais de Taboão da Serra
Passivo Contingências

 Trabalhista   Cível   Tributária
Provável Possível Remota Provável Possível Remota Provável Possível Remota
36.747,89 751.422,98 0,00 30.000,00 750.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
3.19 - Outros Ativos e Passivos: Correspondem a valores a receber e/ou 
a pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do 
balanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores encontram-se 
acrescidos de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a passivos 
com fornecedores encontram-se com valores históricos, com exceção feita 
àqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se confor-
me decisão judicial. 4 – Origens e Aplicação dos Recursos: As receitas, 
inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, 
são registradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são 
apuradas através de comprovantes, avisos bancários, recibos e outros, 
como também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Re-
cibos, em conformidade com as exigências legais fi scais. 4.1 – Das Recei-
tas Operacionais: Os recursos públicos obtidos através de contratos de 
gestão ou convênios são de uso restrito para custeio e/ou investimento das 
atividades operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplica-
das na atividade operacional e são reconhecidas pelo regime de competên-
cia, de acordo com Norma NBC TG 07 (R2) - Subvenção e Assistência Go-
vernamentais) Item 12, onde a subvenção governamental deve ser reconhe-
cida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que 
pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência da 
Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou convênios. 
4.1.1 – Ajustes Exercícios Anteriores: Foram realizadas ajuste de Despe-
sas anuladas exercícios anteriores 2018 à 2020 em 2021 que resultaram em 
ajustes Exercícios Anteriores no valor de R$ 26.007,47. (Vinte e Seis Mil 
Sete Reais e Quarenta e Sete Centavos). 4.2 – Custos e Despesas Opera-
cionais: Os custos e despesas operacionais estão relacionados aos seto-
res produtivos e administrativos da instituição e foram classifi cados de acor-
do com a estrutura e parametrização do sistema da SPDM. As despesas 
operacionais estão relacionadas aos valores referentes aos setores admi-
nistrativos e de apoio à instituição e foram segregados e classifi cados de 
acordo com esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 4.3 - Auxí-
lios, Subvenções e ou Convênios Públicos: São recursos fi nanceiros pro-
venientes de contratos de gestão, convênios ou outros instrumentos fi rma-
dos com órgãos governamentais, e que tem como objetivo principal opera-
cionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, confor-
me contrato, o HMP presta conta de todo o fl uxo fi nanceiro e operacional 
aos órgãos competentes, fi cando também toda documentação a disposição 
para qualquer fi scalização. Os convênios fi rmados estão de acordo com o 
estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas fi nalidades. 
A Entidade, para a contabilização de todos seus tipos de Assistências Go-

vernamentais atende à NBC TG 07 (R2) - Subvenção e Assistência Gover-
namentais na qual uma Assistência Governamental deve ser reconhecida 
como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pre-
tende compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições 
da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental não podem ser cre-
ditados diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os requi-
sitos para reconhecimento da receita na demonstração do resultado, a con-
trapartida da Assistência governamental registrada no ativo é feita em con-
ta específi ca do passivo. No exercício de 2021, o HMP reconheceu recursos 
da NTCSS-SMS/PMSP conforme quadro abaixo:

CNPJ nº 61.699.567/0080-96 - HMP
Contrato de Gestão nº R$
TA016/2020 122.906,77
TA017/2021 21.628.253,27
TA017/2021 21.628.253,27
TA017/2021 21.628.253,27
TA018/2021 21.628.253,28
TA018/2021 21.628.253,28
TA018/2021 21.628.253,28
TA019/2021 60.000,00
TA020/2021 21.628.253,28
TA020/2021 21.628.253,28
TA020/2021 21.628.253,28
TA021/2021 18.012.851,66
TA021/2021 8.112.000,00
TA021/2021 1.802.687,78
4.4 - Rendimentos sobre Aplicação Financeira – Receitas Financeiras 
com Restrição: Os recursos provenientes de convênios e contratos públi-
cos, são eventualmente mantidos em conta de aplicação fi nanceira, en-
quanto não utilizados para o custeio da unidade gerenciada. Os rendimen-
tos sobre aplicações fi nanceiras são reconhecidos como Receitas Financei-
ras no Resultado da Entidade, e transferidos para a conta de Passivo deno-
minada “Convênios/Contratos Públicos à Realizar”, em conformidade com o 
Item 29 da NBC TG 07 (R2) Subvenção e Assistência Governamental. Em 
2021 tais valores representam o montante de R$ 2.265.736,27 (Dois Mi-
lhões Duzentos e Sessenta e Cinco Mil Setecentos e Trinta e Seis Reais e 
Vinte e Sete Centavos). 4.5 Doações Recebidas em Bens e Mercadorias: 
No exercício de 2021 a unidade gerenciada recebeu o valor de R$ 
289.065,41 (Duzentos e Oitenta e Nove Mil Sessenta e Cinco Reais e Qua-
renta e Um Centavos) a título de doações em mercadorias, Medicamentos, 
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Kallas Arkhes Incorporações e Construções Ltda.
CNPJ nº 19.613.930/0001-49
Relatório da Administração

Senhoras e Senhores, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Kallas Arkhes Incorporações e Construções Ltda., relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021
e 31 de dezembro de 2020. A Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 15 15 72.825 29.171
Contas a receber – – 93.642 141.075
Imóveis a comercializar – – 293.184 286.303
Adiantamento a terceiros – – 2.693 3.908
Outros – – 2.029 31
Total do ativo circulante 15 15 464.373 460.488
Não Circulante
Contas a receber – – 34.313 21.189
Imóveis a comercializar – – 167.018 100.284
Dividendos a receber – – – –
Partes relacionadas 57.256 65.281 4.406 36.641
Depósitos judiciais – – 849 527
Total do ativo não circulante 57.256 65.281 206.586 158.641
Investimentos 386.365 299.331 19.464 16.571
Imobilizado – – 1 2
Intangível 4.038 – 4.038 –

390.403 299.331 23.503 16.573
Total do Ativo 447.674 364.627 694.462 635.702

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 4 – 14.832 6.682

Empréstimos e financiamentos – – – –

Obrigações trabalhistas – – – –

Obrigações tributárias 2 – 1.519 1.973

Impostos Diferidos – – 2.973 4.755

Adiantamento de Clientes – – 29.324 17.428

Credores por aquisição de imóveis – – 17.987 25.263

Partes relacionadas 17.100 62.791 8.897 68.030

Distratos a pagar – – 2.224 1.380

Total do passivo circulante 17.106 62.791 77.756 125.511

Não Circulante
Impostos Diferidos – – 1.089 714

Empréstimos e financiamentos – – 77.837 114.985

Adiantamento de Clientes – – 57.180 51.680

Credores por aquisição de imóveis – – 5.177 8.834

Provisão para Contingências – – 1.130 400

Outros – – 5.653 4.786

Total do passivo não circulante – – 148.066 181.399

Patrimônio Líquido
Capital social 410.527 274.654 410.527 274.654

Lucros acumulados 20.041 27.182 20.041 27.182
Total do patrimônio líquido atribuível 
 aos acionistas controladores 430.568 301.836 430.568 301.836

Total do patrimônio líquido atribuível 
 aos acionistas não controladores no
  patrimônio líquido das controladas – – 38.072 26.956

Total do patrimônio líquido – – 468.640 328.792
Total do Passivo e Patrimônio
 Líquido 447.674 364.627 694.462 635.702

Demonstrações do Resultado para os Exercícios  
Findos  em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o valor por ação)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita Líquida – – 248.523 206.609
Custo dos imóveis vendidos – – (140.038) (115.250)
Lucro Bruto – – 108.485 91.359
(Despesas) Receitas Operacionais
Gerais e administrativas (233) (111) (6.346) (500)
Despesas Comerciais (1) (162) (28.980) (21.291)
Despesas com Depreciações – – – –
Despesas Tributárias (7) – (61) (119)
Outras despesas/receitas (10) – (1.581) 162
Ganho/Perda com Participação
 Societária (1.968) (9.061) (22) (9.061)
Resultado da equivalência 
 patrimonial 70.892 65.114 4.726 (1.517)

68.673 55.780 (32.264) (32.326)
Lucro Antes do Resultado 
 Financeiro 68.673 55.780 76.221 59.033
Resultado Financeiro
Despesas financeiras (1) – (4.383) (540)
Receitas financeiras – – 10.293 1.695
Lucro Antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 68.672 55.780 82.131 60.188
Imposto de renda e contribuição
 social correntes e diferidos – – (6.212) (3.876)
Lucro Líquido do Período 68.672 55.780 75.919 56.312
Lucro Atribuível aos
 Acionistas Controladores 68.672 55.780
(Prejuízo) Lucro Atribuível aos
 Acionistas Não Controladores 7.247 532

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro Líquido do Período 68.672 55.780 75.919 56.312
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do Resultado Abrangente 
 do Período 68.672 55.780 75.919 56.312
Atribuível aos Acionistas Controladores 68.672 55.780
Atribuível ao Acionistas Não Controladores 7.247 532

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Patrimônio líquido 
dos acionistas  
controladores

Participação dos 
 acionistas não controladores no  

patrimônio líquido das controladas

Patrimônio  
líquido  

consolidado
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1 (14) (13) – (13)
Aumento de capital 274.653 – 274.653 – 274.653
Aumento (Redução) participação de não controladores – – – 26.424 26.424
Transação com sócios – (28.584) (28.584) – (28.584)
Lucro líquido do exercício – 55.780 55.780 532 56.312
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 274.654 27.182 301.836 26.956 328.792
Aumento de capital 135.873 – 135.873 – 135.873
Distribuição de lucros – (75.813) (75.813) – (75.813)
Aumento (Redução) participação de não controladores – – – 3.869 3.869
Lucro líquido do período – 68.672 68.672 7.247 75.919
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 410.527 20.041 430.568 38.072 468.640

Demonstrações do Valor Adicionado para os Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita

Receitas por venda de imóveis 

 e prestação de serviços, líquidas – – 248.523 206.609

Insumos Adquiridos de Terceiros

Custo dos imóveis vendidos – – (140.038) (115.250)

Materiais, energia, serviços 

 de terceiros e outros (2.228) (9.334) (58.241) (35.884)

Valor Adicionado (Consumido) 

 Líquido Produzido 

  pela Companhia (2.228) (9.334) 50.244 55.475

Valor Recebido (Dado) 

 em Transferência

Receita financeira – – 10.293 1.695

Equivalência patrimonial 70.892 65.114 4.726 (1.517)

Valor Adicionado Total 

 a Distribuir 68.664 55.780 65.263 55.653

Distribuição do Valor Adicionado

 Pessoal, encargos e benefícios – – – –

Remuneração de capitais de terceiros:

  Taxas, Impostos federais e 

   municipais (7) – (6.273) (119)

  Despesas financeiras (1) – (4.383) (540)

Remuneração de capitais próprios:

 Lucros retidos no período 68.672 55.780 68.672 55.780

 Participação dos acionistas 

  não controladores nos lucros

   retidos (prejuízos) – – 7.247 532

Valor Adicionado Total a Distribuído 68.664 55.780 65.263 55.653

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de Caixa das 
 Atividades Operacionais
Lucro líquido do período 68.672 55.780 75.919 56.312
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
 do período com o caixa líquido
  aplicado nas operações:
 Depreciação – – – –
 Ganho com Distribuição 
  de Lucros 1.968 9.061 22 9.061
 Equivalência patrimonial (70.892) (65.114) (4.726) 1.517
Variação nos ativos e passivos 
 operacionais:
 Contas a receber – – 34.309 (162.264)
 Imóveis a comercializar – – (73.615) (386.587)
 Outros ativos – – (1.105) (4.466)
 Fornecedores 4 – 8.150 6.682

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Obrigações trabalhistas – – – –
 Obrigações tributárias 2 – (1.861) 7.442
 Adiantamento de clientes – – 17.396 69.108
 Distratos a pagar – – 844 1.380
 Outros passivos – (1.128) 1.597 5.186
Caixa aplicado nas atividades
 operacionais (246) (1.401) 56.930 (396.629)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (246) (1.401) 56.930 (396.629)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Partes relacionadas (37.666) (2.490) (26.898) 31.389
Participações Societárias (18.110) (270.747) 5.680 (29.322)
Imobilizado e intangível (4.038) – (4.037) (2)
Caixa líquido (aplicado nas)
 gerado pelas atividades
  de investimento (59.814) (273.237) (25.255) 2.065

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aumento de Capital Social 135.873 274.653 135.873 274.653
 Distribuição de lucros (75.813) – (75.813) –
 Empréstimos 
  e Financiamentos – – (37.148) 114.985
 Credores por aquisição de imóveis – – (10.933) 34.097
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamento 60.060 274.653 11.979 423.735
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa – 15 43.654 29.171
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do período 15 – 29.171 –
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do período 15 15 72.825 29.171
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa – 15 43.654 29.171

Emilio Rached Esper Kallas - Diretor Presidente Juliana Zambotti - Contadora  - CRC 1SP 168.613/O-6

Relatório dos Auditores Independentes
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstra-
ções contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento 
da Medicina (Hospital Municipal de Parelheiros) que compreendem o ba-
lanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstra-
ções do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da entidade, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos in-
dependentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas nor-
mas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração 
do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adi-
cionado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresenta-
ção da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequada-
mente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis: A administração é res-

ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-

ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos traba-
lhos. São Paulo - SP, 01 de abril de 2022. Audisa Auditores Associados -
CRC/SP 2SP 024298/O-3 - Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior - Conta-
dor CRC/RS 058.252/O-1 - CVM 7.710/04 - CNAI-RS-718
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Trinta e Cinco Reais e Setenta e Três Centavos) e Serviços pró-
prios e de terceiros PF de R$ 201,60, (Duzentos e Um Reais e Sessenta 
Centavos) Em 2020, a referida isenção, que também se encontra registrado 
em conta específi ca de receita, totalizou R$ 11.259.502,50 (Onze Milhões 
Duzentos e Cinquenta e Nove Mil Quinhentos e Dois Reais e Cinquenta 
Centavos) da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de paga-
mento de empregados. 9.2 – Isenção da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada na condição 
fi lantrópica da Entidade. Conforme classifi cação em conta específi ca o 
montante no exercício 2021 foi de R$ 6.248.919,52 (Seis Milhões Duzentos 
e Quarenta e Oito Mil Novecentos e Dezenove Reais e Cinquenta e Dois 
Centavos) Tomando-se por base os recursos recebidos em 2020, esse 
montante foi de R$ 5.451.203,14 (Cinco Milhões Quatrocentos e Cinquenta 
e Um Mil Duzentos e Três Reais e Quatorze Centavos) 9.3 – Isenção para 
o PIS sobre a Folha de Pagamento (PIS - Fopag): A Entidade usufruiu da 

isenção da Programa Integração Social (PIS) sobre a folha no ano de 2021 
R$ 564.867,52 (Quinhentos e Sessenta e Quatro Mil Oitocentos e Sessen-
ta e Sete Reais e Cinquenta e Dois Centavos) em 2020, R$ 405.309,97 
(Quatrocentos e Cinco Mil Trezentos e Nove Reais e Noventa e Sete Centa-
vos). 9.4 - Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de 
Contabilidade publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 
(R1) – Entidade sem fi nalidade de lucros, norma que regulamenta a conta-
bilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na 
ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros encontra-se a que es-
tabelece que o trabalho dos integrantes da administração das entidades 
deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19, 
a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remune-
rado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que de-
dicam o seu tempo e talento uma importante participação em várias ações 
realizadas pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntá-
rio sendo um dos dirigentes estatutários e outro de prestadores de serviços 

voluntariado. Tomando como base o valor médio da hora multiplicado pelo
número de horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido
de maneira simples pelo número de unidades ativas no período. Para os de-
mais trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da cate-
goria a que pertence o voluntário. Em 2021, o trabalho voluntário estatutá-
rio representou R$ 1.908,86 (Um Mil Novecentos e Oito Reais e Oitenta e 
Seis Centavos) em 2020 estes valores foram de R$ 1.918,09 (Um mil Nove-
centos e Dezoito Reais e Nove Centavos). Enquanto os outros trabalhos vo-
luntários não há valores em 2021. 10 - Seguros: Para atender medidas pre-
ventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de se-
guros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros, 
e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil da Continuidade. 11
- Exercício Social: Conforme estabelece o artigo 41 do Estatuto Social da
Instituição, o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de
janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de
Dezembro de 2021.


